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PROJETO DE LEI N. 23/2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONCEDER BOLSA AUXÍLIO AOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE PARTICIPANTES DO PROGRAMA DE RESIDÊNCIA DE MEDICINA DE FAMÍLIA E COMUNIDADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio aos profissionais da área da saúde vinculados ao Programa de Residência de Medicina de Família e Comunidade, instituído pela Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013; Lei nº 11.129 de 2005, respectivamente.  

Parágrafo único. Cabe ao Departamento Municipal de Saúde a análise para a concessão ou revogação dos benefícios dispostos no caput deste artigo. 

Art. 2º Com base na Portaria Interministerial nº 1.077, de 12 de novembro de 2009 e no art. 9º, da Portaria nº 30 de fevereiro de 2014, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Saúde, que dispõe sobre o cumprimento das obrigações de oferta de alojamento, deslocamento, alimentação e água potável pelo Distrito Federal e Municípios aos profissionais da saúde participantes do Programa de Medicina de Família e Comunidade, fica definido que o Bolsa Auxílio compreenderá mediante recurso pecuniário o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) destinados a cada residente vinculado ao cenário de prática municipal definido pelos Programas de Residência.

§ 1º Os benefícios dispostos no caput deste artigo terão vigência enquanto o profissional vinculado ao Programa de Residência de Medicina de Família e Comunidade, como Residente, atuar no Município de BEBEDOURO-SP 

§ 2º O número de vagas para atender o disposto nesta Lei será de 06 vagas na modalidade residente.

Art. 3º Nos termos do artigo 17 da Lei nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, e do termo de adesão e compromisso celebrado entre o Ministério da Saúde e o Município de BEBEDOURO-SP, as atividades desempenhadas pelos profissionais no âmbito dos Programas de Residência de Medicina de Família e Comunidade do Governo Federal não criam vínculo empregatício de qualquer natureza com a Prefeitura Municipal de Bebedouro.

Art. 4º As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente, suplementadas se necessário e de repasses do Sistema Único de Saúde – SUS. 

Art. 5º A observância dos artigos dispostos se faz garantida com a celebração do Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES), definido pela Portaria Interministerial nº 1.127 de 4 de agosto de 2015. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Prefeitura Municipal de Bebedouro, 26 de março de 2018
Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal
Bebedouro Capital Nacional da Laranja, 26 de março de 2018
OEP/120/2018
Senhor Presidente.

Encaminhamos para apreciação e aprovação dessa Egrégia Câmara, o Projeto de Lei que Autoriza o Poder Executivo a conceder Bolsa Auxílio aos Profissionais da Saúde participantes do Programa de Residência de Medicina de Família e Comunidade, e dá outras providências.

O projeto em questão foi solicitado pelo Departamento Municipal de Saúde, por intermédio de sua Coordenadoria de Atenção Básica, que justifica a contratação de médicos residentes, por meio de convênio sob a forma de Contrato Organizativo de Ação Pública Ensino-Saúde, uma vez que se trata de prestação de serviços médicos que serão realizados por profissionais da medicina, sob supervisão dos gestores governamentais do referido projeto (saúde-educação-municipal), sendo certo que tais profissionais, uma vez contratados em consonância com as regras do citado Convênio, irão atuar na área da Atenção Básica da Saúde, no âmbito municipal, prestando atendimento médico junto às nossas Unidades Básicas de Saúde (UBS) e de Estratégia de Saúde da Família (ESF).

Em apertada síntese, o mencionado convênio encabeçado pelo Ministério da Saúde, visa que cursos da área da saúde que utilizam o SUS como rede escola e cenário de práticas, venham fortalecer ações de integração ensino-serviço-comunidade, a partir dos Contratos Organizativos de Ação Pública Ensino-Saúde (COAPES).

Tal Convênio encontra guarida na Lei Federal nº 12.871, de 22 de outubro de 2013, sendo que suas diretrizes se encontram estabelecidas na Portaria Interministerial nº 1.127, de 04 de agosto de 2015.

Uma vez firmado o Convênio, caberá ao Município custear, a título de Bolsa Auxílio, o valor mensal de R$ 1.000,00 (um mil reais) ao Médico Residente, o que, por si, enseja uma enorme economia ao erário municipal, se considerarmos o valor/hora de custo de médicos que nos prestam tais serviços junto às Unidades Básicas de Saúde.

Por se tratar de Convênio entre entes federativos, é dispensável a licitação, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Atenciosamente

Fernando Galvão Moura

Prefeito Municipal

A Sua Excelência o Senhor

José Baptista de Carvalho Neto

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

Bebedouro-SP.
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